
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1087201 - PE (2026/0129582-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ALEXSANDRO DA SILVA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : ARTHUR HENRIQUE DA SILVA - PE044944
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
WRIT SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.
ROUBO MAJORADO E ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA.
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.  PRECLUSÃO
TEMPORAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
IMPROVIDO.
1.  Esta  Corte  Superior  de  Justiça  possui  firme
orientação no sentido de que o habeas corpus não se
presta à impugnação de decisão que desafia recurso
próprio, salvo em hipóteses excepcionais, nas quais se
verifica  flagrante  ilegalidade  ou  teratologia  do  ato
judicial, o que não se evidencia no caso concreto.
2. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício até porque já decorridos
mais de 11 anos do trânsito em julgado, ocorrendo a
preclusão temporal sui generis. Precedente.
3.  As  teses  recursais  deduzidas  na  impetração  não
foram objeto de deliberação pelo Tribunal de origem, o
que impede o conhecimento do pedido pelo Superior
Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão
de instância.
4. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 03 de junho de 2026.
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MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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de instância.
4. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEXSANDRO DA SILVA

CRUZ contra a decisão de fls. 71-78, que não conheceu do habeas corpus.

A parte recorrente sustenta, em síntese, a necessidade de reforma da

decisão  agravada.  Alega  que,  embora  o habeas  corpus seja  tido  como

substitutivo, há flagrante ilegalidade que autoriza a concessão de ofício.
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Argumenta que não há supressão de instância, porque o Tribunal de

Justiça,  ao  julgar  a  revisão  criminal,  refez  a  dosimetria  e  gerou  novas

ilegalidades na pena.

Defende  que  a  valoração  de  maus  antecedentes  com  condenação

transitada em 10/8/2006 viola o direito ao esquecimento, devendo ser afastada.

Expõe  que  a  fração  de  aumento  na  pena-base  superou  1/8 sem

justificativa concreta, o que caracterizaria desproporcionalidade.

Afirma que houve erro na aplicação do concurso formal no roubo, pois

a subtração incidiu sobre patrimônio único, configurando crime único.

Requer,  ao  final,  o  provimento  do  agravo,  pretendendo  obter  a

concessão  da  ordem,  com  o  conhecimento  do habeas  corpus e  o

redimensionamento da pena do paciente.

É o relatório.

VOTO

A  pretensão  recursal  não  merece  acolhimento,  uma  vez  que  os

fundamentos  apresentados  no  agravo  regimental  não  evidenciam  haver

equívoco  na  decisão  recorrida,  a  qual  deve  ser  mantida  por  seus  próprios

fundamentos.

A  decisão  ora  impugnada  foi  proferida  com  respaldo  em  firme

orientação jurisprudencial desta Corte Superior de Justiça no sentido de que o

habeas corpus  não se presta  à  impugnação de decisão que desafia  recurso

próprio,  salvo  em  hipóteses  excepcionais,  nas  quais  se  verifica  flagrante

ilegalidade  ou  teratologia  do  ato  judicial,  o  que  não  se  evidencia  no  caso

concreto.

A propósito:

PROCESSO  PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL  EM HABEAS
CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  REGIME  INICIAL.
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA.  GRANDE QUANTIDADE DE
DROGA. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO  PRÓPRIO.  AUSÊNCIA  DE  FLAGRANTE
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1.  A  jurisprudência  do  Superior  Tribunal  de  Justiça  é
uníssona no sentido de que não cabe a utilização de habeas
corpus como sucedâneo de recurso próprio ou de revisão
criminal,  sob  pena  de  desvirtuamento  do  objeto  ínsito  ao
remédio heroico, qual seja, o de prevenir ou remediar lesão
ou ameaça de lesão ao direito de locomoção.
2. Não se desconhece a orientação presente no art. 647-A,
caput  e  parágrafo  único,  do  Código  de  Processo  Penal,
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segundo a qual se permite a qualquer autoridade judicial, no
âmbito de sua competência jurisdicional e quando verificada
a presença de flagrante ilegalidade, a expedição de habeas
corpus de ofício em vista de lesão ou ameaça de lesão à
liberdade de locomoção. Todavia, não é essa a situação dos
autos.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  979.877/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/4/2025, DJEN  de
24/4/2025, grifo próprio)

Ademais,  não  se  verifica,  no  presente  caso,  nenhuma  ilegalidade

flagrante que justifique a concessão da ordem de ofício, nos termos do art. 647-A

do Código de Processo Penal.

Consoante  se  extrai  dos  autos,  houve  o  trânsito  em  julgado  da

condenação em 24/9/2014, de modo que, como constou da decisão monocrática,

a  pretensão da defesa esbarra na preclusão temporal sui  generis. Diante do

tempo decorrido desde a consolidação do ato questionado, aproximadamente 12

anos, deve-se observar a segurança jurídica e a lealdade processual.

Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. ROUBO.
ABSOLVIÇÃO OU REDUÇÃO DA PENA. MATÉRIA ALEGADA
MAIS DE ONZE ANOS APÓS O JULGAMENTO DO ACORDÃO
QUE RESOLVEU A APELAÇÃO. CONDENAÇÃO TRANSITADA
EM JULGADO. INÉRCIA DA DEFESA. TESE NÃO SUSCITADA
OPORTUNAMENTE. PRECLUSÃO TEMPORAL SUI GENERIS.
PREVALÊNCIA DA SEGURANÇA JURÍDICA E AFIRMAÇÃO DA
EFICÁCIA  PRECLUSIVA  DA  COISA  JULGADA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
1. Verifica-se, na espécie, a preclusão sui generis da matéria, em
virtude do transcurso de mais de onze anos entre a impetração
do mandamus e a sessão de julgamento da apelação em que
teria ocorrido a suposta ilegalidade.
2. Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça -
STJ  e  do  Supremo  Tribunal  Federal  -  STF,  em  respeito  aos
princípios da segurança jurídica e da lealdade processual, tem se
orientado no sentido de que mesmo as nulidades denominadas
absolutas,  ou  qualquer  outra  falha  ocorrida  no  acórdão
impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno,
sujeitando-se à preclusão temporal sui generis para a impetração
tardia do remédio constitucional, pela prevalência da segurança
jurídica, com prestígio da eficácia preclusiva da coisa julgada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 898.643/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024.)

Outrossim, cumpre registrar que as teses recursais deduzidas nesta

impetração não foram apreciadas no ato judicial impugnado, o que impede o

conhecimento do pedido de redimensionamento de pena pelo Superior Tribunal

de Justiça, sob pena de indevida supressão de instância.
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Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento

de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob

pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do

duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n.  126.604/MT, relator

Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 7/12/2020, DJe de

16/12/2020).

Dessa  forma,  o  agravante  não  trouxe  motivos  aptos  a  promover  a

reforma da decisão agravada, que se mantém por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.087.201 / PE

Número Registro: 2026/0129582-5 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
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Sessão Virtual de 28/05/2026 a 03/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ARTHUR HENRIQUE DA SILVA 
ADVOGADO : ARTHUR HENRIQUE DA SILVA - PE044944
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
PACIENTE : ALEXSANDRO DA SILVA CRUZ (PRESO)
CORRÉU : MARCELO GOMES DA SILVA 
CORRÉU : VALDIR SILVESTRE DOS SANTOS 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO
MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEXSANDRO DA SILVA CRUZ (PRESO)
ADVOGADO : ARTHUR HENRIQUE DA SILVA - PE044944
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE PERNAMBUCO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 28/05/2026
a 03/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Sebastião  Reis  Júnior,  Rogerio  Schietti  Cruz,  Carlos  Pires
Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)  votaram com o  Sr.
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 03 de junho de 2026
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